
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002917-30.2015.815.0371 – 5ª Vara de Sousa
Relator     : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides 
Apelante  :  Município de Sousa representado p/ Procurador Theofilo Danilo Pereira 
Vieira
Apelado : Maria Carliene Mendes e Outros
Advogado : Lincon Bezerra de Abrantes (OAB/PB 12060)

EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  —  EXCESSO  DE 
EXECUÇÃO — OPOSIÇÃO GENÉRICA — REJEIÇÃO 
—  IRRESIGNAÇÃO  —  INTELIGÊNCIA  DO  §5º  DO 
ART.917 §4º, I DO NCPC — PRECEDENTES DO STJ — 
PROVIMENTO NEGADO. 

— §5º Quando o excesso de execução for fundamento dos  
embargos, o embargante deverá declarar na petição inicial o 
valor que entende correto, apresentando memória do cálculo,  
sob  pena  de  rejeição  liminar  dos  embargos  ou  de  não 
conhecimento desse fundamento.

   "A  recente  jurisprudência  desta  Corte,  reforçando  o  
preceituado  no  art.  739-A  do  CPC,  firmou  entendimento  
segundo o qual, quando os embargos à execução tiverem por 
fundamento  excesso  de  execução,  o  embargante  deverá 
demonstrar  na  petição  inicial  o  valor  que  entende  correto,  
juntamente com a memória do cálculo,  sob pena de rejeição  
liminar  dos  embargos."  (REsp  1175134/PR,  Rel.  Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 4.3.2010,  
DJe  18.3.2010)  2.  Agravo  regimental  a  que  se  nega 
provimento.
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VISTOS ETC.

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Município de Sousa 
contra  sentença  de  fls.  13/14  que  julgou  improcedente  os  embargos  à  execução  e 
determinou o pagamento do crédito em favor do exequente. 

Na apelação de fls. 17/21, o embargante, afirmando que houve 
excesso na execução, requer a reforma da sentença para reconhecer  de ofício o excesso 
de execução com base nos cálculos da contadoria judicial.

Sem Contrarrazões  fls. 24v.  

A Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 33/34, indicou que 
o  feito  retome  o  seu  caminho  natural,  submetendo-se  ao  elevado  crivo  da  Egrégia 
Câmara.

É o relatório.

VOTO

A matéria não merece maiores digressões, senão vejamos:

O Município apelante requer a reforma da sentença, afirmando 
que houve excesso na execução e, ainda, que estão presentes os requisitos de mérito 
estando o processo maduro suficiente  para ser julgado.

Inicialmente,  ressalte-se  que  o  crédito  em  discussão  nos 
presentes embargos à execução é justamente a diferença de salários relativo aos meses 
de janeiro à abril de 2011.

A magistrada  a quo, entendendo que os embargos à execução, 
opostos pelo ora apelante, não observou a norma prevista no art. 739-A, § 5º, do Código 
de Processo Civil, e que não restou comprovado que o crédito é decorrente do parcial 
descumprimento  da  sentença,  julgou  improcedente  o  pedido,  determinando  o 
pagamento.

Não merece reforma a sentença vergastada:

Ora, a legislação processual civil é expressa:

Art.917 do NCPC

§4º,   –  Não  apontando  o  valor  correto  ou  não  apresentando  o 
demonstrativo discriminado e  atualizado, os embargos à execução: I –  
serão liminarmente rejeitados, sem resolução do mérito, se o excesso de  
execução for o seu único fundamento.

Discorrendo  acerca  do  dispositivo  supracitado,  COSTA 
MACHADO1, processualista, ensina o seguinte: 

1 COSTA MACHADO, Antônio Cláudio. Código de Processo Civil interpretado artigo por artigo, 
parágrafo por parágrafo. 6 ed. rev. Atual. São Paulo: Manole, 2007, p.1064.
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“o presente dispositivo impõe ao executado que declare explicitamente na  
petição inicial dos seus embargos o valor que entende correto e, além disso,  
ainda apresente memória do cálculo que demonstre tal correção, sob pena 
de indeferimento liminar da peça (e, por conseguinte, do não-processamento  
dos próprios embargos) ou de ‘não conhecimento desse fundamento.”

Percebe-se  que  a  embargante  afirmou  que  houve  excesso, 
porém,  não demonstrou qual seria a importância correta no seu entender, quando lhe 
cabia apontar o valor correto da execução e informar o montante que entende devido, e 
não impugná-lo de forma genérica.

A  Jurisprudência  do  STJ  corrobora  o  entendimento 
supramencionado, senão vejamos:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  CONTRA  À 
FAZENDA PÚBLICA. ART.739, § 5º, inciso I DO NCPC. AUSÊNCIA DE 
INSTRUÇÃO  DA  INICIAL  COM  MEMÓRIA  DISCRIMINADA  DOS 
CÁLCULOS  TIDOS  POR  CORRETOS  E  DOCUMENTOS 
COMPROBATÓRIOS.  EMENDA  À  PETIÇÃO  INICIAL. 
IMPOSSIBILIDADE, A PRIORI.  ATENDIMENTO INTEMPESTIVO DA 
DETERMINAÇÃO  JUDICIAL.  PARÁGRAFO  ÚNICO  DO ART.  284  E 
ART. 739, II, DO CPC. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS À
EXECUÇÃO.
1.  A reforma  processo  implementada  pela  Lei  n.  11.382/2006,  a  qual 
incluí vários dispositivos legais ao CPC, dentre eles o art.  739-A, bem 
como  alterou  a  redação  de  outros  dispositivos,  teve  com  objetivo 
possibilitar a prestação jurisdicional de forma mais célere e efetiva e, no 
que tange aos embargos à execução, ainda que ofertados pela Fazenda 
Pública, passou-se a exigir, expressamente, que a alegação de excesso de 
execução seja feita com a discriminação dos valores tidos por corretos 
pela embargante e com os documentos comprobatórios.
2. No caso dos autos, a embargante não trouxe, na petição inicial, a memória 
de cálculos tidos por corretos e os documentos necessários, o que levou o juiz 
singular a ordenar a emenda da petição inicial dos embargos, o que somente 
foi cumprido pela embargante após decorrido o prazo fixado pelo juiz, o que 
acarretou a rejeição dos embargos, na forma do art. 739, II, do CPC.
3.  A Segunda Turma desta Corte perfilha entendimento no sentido de 
que,  após a vigência do art.  739-A,  do CPC,  a priori,  não mais  seria 
possível a emenda da petição inicial dos embargos fundados em excesso 
de  execução  se  ela  não trouxer  a  memória  discriminada  dos  cálculos 
tidos por corretos, bem como os documentos comprobatórios do direito 
alegado, na forma do art. 475-L, § 2º, da legislação adjetiva, sob pena de 
subverter  a  sistemática  da  Lei  n.  11.382/2006  que,  ao  inserir  referido 
dispositivo  legal  no  CPC,  buscou  reduzir  condutas  que  se  reputam 
temerárias  e  procrastinatórias  tanto por parte  do particular como do 
poder  público,  em  caso  de  execução  contra  a  Fazenda  Pública,  com 
ocorre  na  hipótese  em  tela.  4.  Ressalte-se  que  a  inépcia  da  inicial  dos 
embargos  à  execução  não  retira  a  faculdade  do  juiz  de,  havendo  dúvida 
acerca  dos  cálculos   apresentados  pelo  exequente,  remeter  os  autos  à 
contadoria  judicial,  independentemente  de  requerimento  das  partes  nesse 
sentido.5.  Recurso  especial  provido.(REsp 1248453/SC – Rel.Min.  Mauro 
Campbell Marques – Segunda Turma – Dje 31/05/2011)

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO 
ESPECIAL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  IMPUGNAÇÃO  SEM  A 
APRESENTAÇÃO  DE  NOVOS  CÁLCULOS.  AUSÊNCIA  DE 
VIOLAÇÃO  DO  ART.  535  DO  CPC.  DIREITO  INTERTEMPORAL. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. INCIDÊNCIA DA 
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SÚMULA  284/STF.  APLICAÇÃO  DO  ART.  739-A,  §5o.  DO  CPC  À 
FAZENDA PÚBLICA. NECESSIDADE DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
DA  CONTA  DE  LIQUIDAÇÃO  APRESENTADA  PELOEXEQUENTE. 
AGRAVO  REGIMENTAL  DESPROVIDO.1.    O  Tribunal  de  origem 
apreciou  fundamentadamente  a  controvérsia,  não  padecendo  o  acórdão 
recorrido  de  qualquer  omissão,  contradição  ou  obscuridade.  Observe-se, 
ademais,  que  julgamento  diverso  do  pretendido,  como  na  espécie,  não 
implica ofensa ao art. 535 do CPC.2.   No que tange às questões de direito 
intertemporal  o  Apelo  Nobre  encontra-se  deficientemente  fundamentado, 
porquanto o recorrente não indicou expressamente qual dispositivo legal teria 
sido  contrariado  pelo  acórdão  recorrido  nem  demonstrou  eventual 
divergência  jurisprudencial.  Assim,  impositiva  a  aplicação  da  Súmula 
284/STF.3.    As disposições contidas no art. 739-A, § 5o. do CPC, que 
determinam ser obrigação do executado indicar, na inicial dos embargos 
do devedor, o valor correto da dívida, inclusive com a apresentação da 
memória  de  cálculos,  são  inteiramente  aplicáveis  à  Fazenda  Pública. 
Precedente. 4.   A Lei 11.382/2006, introduziu o art. 739-A, § 5o. ao CPC, 
representa uma nova etapa das reformas legislativas que, desde a década 
de 1990, vem modernizando o Direito Processual Civil, tendo em vista 
um  procedimento  mais  célere  e  eficaz.  5.    Consoante  a  orientação 
jurisprudencial desta Corte, mesmo sob a égide da legislação anterior, a 
impugnação genérica do cálculo exequendo ensejava a rejeição liminar 
dos embargos à execução. Precedentes. 6.   Agravo Regimental desprovido.
(STJ – AgRg no Resp 1170908/AM – Rel.Min. Napoleão Nunes Maia Filho 
– Quinta Turma – Dje 14/04/2011)

Destarte,  ausente  a  memória  de  cálculo  e  inexistente 
demonstração clara e explícita de excesso e do valor que entende correto, a rejeição 
liminar dos embargos é medida que se impõe,  notadamente,  porque  não é cabível a 
emenda da inicial do embargos. Este é o entendimento majoritário, pacífico e recente 
dos Tribunais, inclusive, do STJ:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA.  PROCESSO 
EXECUTIVO.  EMBARGOS.  EXCESSO  DE  EXECUÇÃO.  VALOR 
CORRETO.  MEMÓRIA  DE  CÁLCULO.  ART.  739,  §  5º,  inciso  I,  DO 
NCPC. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS OU NÃO CONHECIMENTO DO 
FUNDAMENTO.  EMENDA  DA  INICIAL.  INVIABILIDADE. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA CONHECIDOS E DESPROVIDOS.
1. Fundados os embargos em excesso de execução, a parte embargante deve 
indicar,  na  petição  inicial,  o  valor  que  entende  correto,  apresentando 
memória de cálculo, sob pena de rejeição liminar dos embargos ou de não 
conhecimento desse fundamento (art. 739-A, § 5º, do CPC).
2. Com a edição da Lei n. 11.382, de 6/12/2006, norma congruente com a Lei 
n. 11.232/2005 - por exemplo, art. 475-L, § 2º, do CPC -, introduziu-se nova 
sistemática do processo satisfativo, estando entre as importantes mudanças a 
reformulação  dos  embargos  à  execução  para  inibir,  no  seu  nascedouro, 
defesas manifestamente infundadas e procrastinatórias.
3. A explícita e peremptória prescrição (art. 739-A, § 5º, do CPC) de não se 
conhecer do fundamento ou de rejeitar liminarmente os embargos à execução 
firmados em genéricas impugnações de excesso de execução - sem apontar 
motivadamente, mediante memória de cálculo, o valor que se estima correto 
- não pode submeter-se à determinação de emenda da inicial, sob pena de 
mitigar e, até mesmo, de elidir o propósito maior de celeridade e efetividade 
do processo executivo.
4. Embargos de divergência conhecidos e desprovidos.
(EREsp  1267631/RJ,  Rel.  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE  NORONHA, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 19/06/2013, DJe 01/07/2013)
AGRAVO  REGIMENTAL  EM RECURSO ESPECIAL.  EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. 917, § 4º, inciso I, DO NCPC. EXCESSO DE EXECUÇÃO. 
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AUSÊNCIA  DE  PROVA.  REJEIÇÃO.  EMENDA  INICIAL. 
IMPOSSIBILIDADE.  FUNDAMENTO  INATACADO.  SÚMULA 
283/STF. IMPROVIMENTO.
1.- Visando dar maior efetividade ao processo e, por outro lado, celeridade 
aos feitos executivos, o legislador estabeleceu,  no § 5º, do art.  739-A, do 
CPC, o preceito, segundo o qual o embargante deverá demonstrar na petição 
inicial  dos  embargos  à  execução  o valor  que entende correto,  juntamente 
com a memória do cálculo, quando estes tiverem por fundamento excesso de 
execução, sob pena de sua rejeição liminar.
2.-  As  Turmas  que  compõem  a  1ª  Seção  desta  Corte  vêm reforçando  o 
preceituado  no dispositivo legal,  inclusive no sentido de ser  impossível  a 
emenda  da  inicial,  haja  vista  que  tal  dispositivo  visa  garantir  maior 
celeridade ao processo de execução, bem como tornar mais clara para o juiz 
a questão processual que se discute, mediante a apresentação discriminada do 
excesso, por meio inclusive de memória de cálculos (REsp 1175134/PR, Rel. 
Ministra  ELIANA  CALMON,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em 
04/03/2010, DJe 18/03/2010).
3.-  Ressalte-se,  ainda,  que,  consoante  a  orientação  jurisprudencial  desta 
Corte, mesmo sob a égide da legislação anterior, a impugnação genérica do 
cálculo exequendo ensejava a rejeição liminar dos embargos à execução.
4.-  Inviável  o  Recurso  Especial  que  deixa  de  impugnar  fundamento 
suficiente,  por  si  só,  para  manter  a  conclusão  do  julgado,  atraindo  a 
aplicação, por analogia, da Súmula 283 do Supremo Tribunal Federal.
5.-  O  agravo  não  trouxe  nenhum argumento  novo  capaz  de  modificar  a 
conclusão alvitrada, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.
6.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1267631/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 24/04/2012, DJe 11/05/2012)

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.  EMBARGOS  À 
EXECUÇÃO.  EXCESSO.  DECLINAÇÃO.  VALOR  DEVIDO. 
AUSÊNCIA. REJEIÇÃO LIMINAR. NÃO PROVIMENTO.
1. "A recente jurisprudência desta Corte,  reforçando o preceituado no art. 
739-A do CPC, firmou entendimento segundo o qual, quando os embargos à 
execução tiverem por fundamento excesso de execução, o embargante deverá 
demonstrar na petição inicial o valor que entende correto, juntamente com a 
memória  do  cálculo,  sob pena  de  rejeição  liminar  dos  embargos."  (REsp 
1175134/PR,  Rel.  Ministra  ELIANA  CALMON,  SEGUNDA  TURMA, 
julgado em 4.3.2010, DJe 18.3.2010) 2. Agravo regimental  a que se nega 
provimento.
(AgRg no REsp 1278367/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 22/05/2012, DJe 29/05/2012)

Ex  positis,  NEGO  PROVIMENTO  AO  RECURSO,  nos 
moldes do que disciplina o art.932, IV, “b” do NCPC.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 19 de setembro  de 2016. 

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides 
Relator
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